EMENDA Nº     1, AO PROJETO DE LEI Nº 986, DE 2011
SL Nº 549 DE 2011

Acrescente-se o seguinte Parágrafo único  ao Artigo 1º do Projeto de Lei nº 986, de 2011:  


“Artigo 1º ....

Parágrafo único: O mutuário, após 4 (quatro) anos de cumprimento do contrato,  poderá transferir os direitos e obrigações a ele inerentes, recolhendo o valor correspondente a 20% (vinte por cento) das prestações pagas ao CDHU, quantia  que será destinada ao Programa Urbanização de Favelas e Assentamentos Precários.”  (NR)

JUSTIFICATIVA


O prazo de 4 anos  ora proposto, mediante o recolhimento de valor ao Programa Urbanização de Favelas e Assentamentos Precários , terá o condão de evitar a especulação imobiliária, um dos objetivos da propositura governamental, bem como, em prazo que consideramos razoável,  garantir a liberdade negocial do mutuário.


A propositura que deu origem à Lei 12.276, de 2006, trazia as razões pelas quais os mutuários deveriam ter o direito, após 2 anos de cumprimento do contrato, transferir os direitos e obrigações nele previstos. Justificou-se na ocasião que variados fatores podem alterar a vida do mutuário, dentre os quais pode-se destacar a incompatibilidade de convivência com vizinhos, a transferência de emprego do mutuante ou de membros de sua família para outras localidades, a superveniência de problemas de saúde e o surgimento de dificuldades financeiras.


O prazo de 4 anos, conforme proposto na presente emenda, é suficiente para preservar os interesses tanto do mutuário do imóvel quanto aquele maior,  da sociedade, de que as pessoas tenham acesso a uma moradia digna com a destinação de recursos para a urbanização de favelas e assentamentos precários.

Sala das Sessões, em 20/10/2011
a)  Marcos Neves

